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PRESCRICAO INTERCORRENTE. INOCORRENCIA. PROCESSO
ADMINISTRATIVO FISCAL. NAO RECONHECIMENTO. SUMULA
CARFN. 11.

N&o h& que se falar em prescricdo intercorrente no processo administrativo
fiscal quando sequer se iniciou a contagem do prazo prescricional que sé
ocorre com a constituicdo definitiva do crédito tributario. A teor do Enunciado
de Sumula CARF n. 11, ndo se reconhece no ambito do processo
administrativo fiscal o instituto da prescri¢do intercorrente.

AUTO DE INFRACAO GLOSA DE COMPENSACAO DE BASES
NEGATIVAS DA CSLL. SALDO INSUFICIENTE.

Deve ser mantida a glosa de compensacdo por insuficiéncia de saldo de bases
negativas de CSLL periodos anteriores, pela auséncia de comprovacao de
quaisquer incorrecBes do saldo acumulado com base nas declaracdes
apresentadas pela préprio contribuinte.

INDEFERIMENTO PEDIDO DE REALIZACAO DE
DILIGENCIA/PERICIA. SUMULA CARF N° 163.

O indeferimento fundamentado de requerimento de diligéncia ou pericia ndo
configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao 6rgdo julgador
indeferir aquelas que considerar prescindiveis ou impraticaveis

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a

preliminar suscitada e , no mérito, em negar provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonga - Relatora
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 Data do fato gerador: 01/09/2008
 PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INOCORRÊNCIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NÃO RECONHECIMENTO. SÚMULA CARF N. 11. 
 Não há que se falar em prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal quando sequer se iniciou a contagem do prazo prescricional que só ocorre com a constituição definitiva do crédito tributário. A teor do Enunciado de Súmula CARF n. 11, não se reconhece no âmbito do processo administrativo fiscal o instituto da prescrição intercorrente. 
 AUTO DE INFRAÇÃO GLOSA DE COMPENSAÇÃO DE BASES NEGATIVAS DA CSLL. SALDO INSUFICIENTE. 
 Deve ser mantida a glosa de compensação por insuficiência de saldo de bases negativas de CSLL períodos anteriores, pela ausência de comprovação de quaisquer incorreções do saldo acumulado com base nas declarações apresentadas pela próprio contribuinte.
 INDEFERIMENTO PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA/PERÍCIA. SÚMULA CARF Nº 163.
 O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada e , no mérito, em negar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Márcio Avito Ribeiro Faria, Gustavo de Oliveira Machado, Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
 
  Trata-se de recurso voluntário contra o Acórdão 16-83.682, proferido pela 5ª Turma da DRJ/SPO, de 15 de agosto de 2018, que julgou improcedente a impugnação da Recorrente e manteve o crédito tributário impugnado.
Por bem relatar os fatos, transcrevo o relatório do acórdão de piso:
�Em ação fiscal levada a efeito sobre a contribuinte acima identificada, foram lavrados Autos de Infração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (fls. 3/9) e de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (fls. 10/13), resultantes de glosa de compensação das bases apuradas com saldos insuficientes de prejuízos e bases negativas de períodos anteriores. 
Os fatos que ensejaram a autuação e os respectivos enquadramentos legais encontram-se descritos a fls. 5 e 12:





Em face do acima exposto, foram efetuados os seguintes lançamentos:

Conforme Termo de Verificação Fiscal de fls. 16/20: 
os livros fiscais apresentados foram insuficientes para demonstrar de forma clara a origem dos saldos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa, ou seja, caracterizar o ano-calendário de formação, a natureza dos saldos e as respectivas baixas; 
com base nas informações internas da Receita Federal que controla os dados apresentados pela empresa por meio das suas declarações DIPJ dos períodos de 1995 a 2008 e de acordo com a definição legal da natureza do lucro/prejuízo (operacional e não operacional), a autoridade fiscal efetuou levantamento dos prejuízos, conforme quadro elaborado a fls. 17/18, tendo constatado que: 
"O Saldo Inicial de Prejuízo Fiscal Operacional (R$ 850.109,57) corresponde à soma dos montantes de prejuízos referentes aos períodos 1991/1994 (R$ 539.707,34) e 1995 (R$ 310.402,23). Estes valores foram extraídos do sistema de controle interno da Receita Federal - Sistema de Acompanhamento de Prejuízo Fiscal e Base de Cálculo Negativa da CSLL (Sapli). (DOC.4.) 
Conforme se verifica no demonstrativo acima, o contribuinte apurou resultados não operacional em 1996, 1997, 1999, 2000, 2001 e 2003. Saliente-se que o resultado não operacional obtido em 2003 (R$ 3.322,20) foi utilizado para compensar os prejuízos fiscais não operacionais de períodos anteriores. Portanto, o valor de R$ 3.322,20 passou a ser considerado prejuízo das demais atividades, nos termos dos §§ 10° e 11° do art. 36, da IN SRF n° 11/1996). 
Dessa forma, a luz do art. 31 da Lei 9.249/95 e dos arts. 35 e 36 da IN SRF n° 11/96, concluiu-se que o contribuinte não possuía nos anos-calendário 2007 e 2008 saldos suficientes de prejuízo fiscal operacional para compensar com o lucro real."
a autoridade fiscal elaborou também levantamento das Bases de Cálculo Negativas da CSLL com base nas informações internas da Receita Federal que controla os dados apresentados pela empresa por meio das suas declarações DIPJ dos períodos de 1995 a 2008, conforme quadro elaborado a fls. 18/19, tendo constatado que: 
"... a empresa no ano-calendário 2008 possuía como saldo de Base de Cálculo Negativa de períodos anteriores o montante de R$ 457.111,82 e efetuou uma compensação de R$ 911.268,65; consequentemente, compensou indevidamente a Base de Cálculo da CSLL em R$ 454.156,83." 
a auditoria fiscal efetuou levantamentos embasados nas informações internas da Receita Federal que controla os dados apresentados pela empresa por meio das suas declarações DIPJ dos períodos de 1995 a 2008 e de acordo com a definição legal da natureza do lucro/prejuízo (operacional e não operacional), os quais evidenciaram que: 
1 - Em 31/12/2007 o contribuinte compensou indevidamente o lucro real no montante de R$ 62.411,00 (sessenta e dois mil, quatrocentos e onze reais), por ter saldo insuficiente de prejuízo fiscal operacional de períodos anteriores; 
2 - No período iniciado em 01/01/2008 e encerrado em 31/08/2008 (evento incorporação), a empresa compensou mais uma vez indevidamente o lucro real no montante de R$ 911.268,65 (novecentos e onze mil, duzentos e sessenta e oito reais e sessenta e cinco centavos), por inexistência de saldo de prejuízo fiscal operacional de períodos anteriores. 
3 - No período encerrado em 31/08/2008 (evento Incorporação), a fiscalizada compensou indevidamente a base de cálculo da CSLL no montante de R$ 454.156,83 (quatrocentos e cinquenta e quatro mil, cento e cinquenta e seis reais e oitenta e três centavos), uma vez que o saldo da base de cálculo negativa dos períodos anteriores eram insuficientes para proceder esta compensação. (fl. 17) 
verificou-se que a empresa compensou indevidamente o lucro real, tendo em vista a inobservância de separar o saldo de prejuízos fiscais por natureza: operacional e não operacional, impondo-se a necessidade do lançamento de ofício sobre o valor das diferenças compensadas a maior: R$ 62.411,00 em 31/12/2007 e R$ 911.268,65 em 31/08/2008; 
também verificou-se que a empresa compensou indevidamente a base de cálculo da CSLL no período encerrado em 31/08/2008, excedendo o saldo disponível em R$ 454.156,83, impondo-se o lançamento de ofício sobre o referido excesso. 
Irresignada com a autuação, da qual tomou ciência em 28/06/2011, a interessada apresentou, em 28/07/2011, a impugnação de fls. 250/253, acompanhada de documentos, na qual apresenta as alegações abaixo sintetizadas:
A impugnação é tempestiva; 
 a impugnação é parcial; a recorrente não contesta os valores referentes ao saldo utilizado a título de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, motivo pelo qual apresenta comprovante de pagamento anexo, no valor de R$ 402.813,34 (doc. 04) 
quanto à compensação de bases negativas de CSLL, aduz que: 
A ora Impugnante detinha, em 31.12.1992, um saldo de prejuízo fiscal compensável a titulo de CSLL de Cr$ 5.029.627.589,00 (cinco bilhões, vinte e nove milhões, seiscentos e vinte e sete mil e quinhentos e oitenta e nove cruzeiros) devidamente escriturado, conforme folha 28, Parte E do Livro Registro de Apuração do Lucro Real. Número de Ordem 01 (Doc. 05). 
Pois bem, apesar deste valor representar cristalino � verdadeiro prejuízo, o auditor fiscal desconsiderou-o, passando a exigir da Impugnante o seu imediato recolhimento, considerando o mesmo apenas para fins de imposto de renda. 
Conforme pode se ver muito bem no Item 3 do Auto de Infração ora discutido, não foi levado em consideração o valor do saldo da base de cálculo negativa da CSLL, no valor de Cr$ 5.029.627.589,00 (cinco bilhões, vinte e nove milhões, seiscentos e vinte e sete mil e quinhentos e oitenta e nove cruzeiros), que atualizado pela variação da UFIR equivale ao valor de hoje R$ 567.852,23 (quinhentos e sessenta e sete mil, oitocentos e cinquenta e dois reais e vinte e três centavos) referente ao ano de 1992, que como já dito não foi considerado pelo fiscal, daí porque a Impugnante foi autuada em R$ 81.936,23 e sobre tal autuação, a mesma não pode concordar, em razão da existência de saldo compensável.
requer seja acolhida a impugnação para o fim de ser retificado o lançamento e desconstituída a cobrança do valor relativo a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido�. 
Já a 5ª Turma da DRJ/SPO, ao analisar a impugnação, julgou improcedente a impugnação da Recorrente, cujo acórdão restou assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO � CSLL
 Data do fato gerador: 01/09/2008 
AUTO DE INFRAÇÃO. COMPENSAÇÃO DE BASES NEGATIVAS ACUMULADAS. SALDO INSUFICIENTE. PROVA. 
À falta de comprovação da incorreção do saldo de bases negativas acumulado com base nas declarações apresentadas pela própria impugnante, há que se manter a glosa de compensação por insuficiência de saldo de bases negativas de períodos anteriores. 
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido
Irresignada, a Recorrente apresentou recurso voluntário com as seguintes alegações:
- DO DIREITO 
I - Da prescrição intercorrente do crédito tributário 
Ilustríssimos Julgadores, a Recorrente apresentou impugnação contra o auto de infração contra ela lavrado em 27 de junho de 2011.
Somente em 15 de agosto de 2018 é que a referida impugnação foi julgada, tomando a Recorrente conhecimento dos seus termos em 18 de setembro de 2018, ou seja, sete anos depois É bem verdade que o oferecimento de impugnação pelo contribuinte, suspende a exigibilidade do c édito tributário, conforme determina o art. 151, inciso III do CTN. Entretanto, não perpetua o direito da Fazenda Pública de só apreciar ou julgá-la quando b m quiser.
A prescrição intercorrente e é aplicada de forma majoritária nos processos judiciais; da mesma for a deve ser aplicada aos processos administrativos, quando o órgão público responsável pelo processamento e julgamento dos mesmos excede prazo razoável. Esse atendimento seria em atenção ao princípio a razoável duração do procedimento administrativo 
Mesmo que não haja definição legal do que é prazo razoável, claro está que decisões administrativas não podem ultrapassar o prazo de 05 anos, que é o adotado no Código Tributário, nos casos de decadência ou prescrição. (...)
Assim sendo, não prospera o julgamento proferido pela DRJ/SPO.
II - Do princípio da verdade material/Da necessidade diligência
Com respaldo no princípio da verdade material, recomenda-se a busca de uma certeza quanto ao fato tributário. E nada melhor do que, para tais casos, conceder oportunidade para que o contribuinte possa comprovar o direito perseguido.
Deve ser ressaltado que efetivada a compensação tributária, não tem como o contribuinte de imediato ofertar provas, somente a partir da solicitação por parte do órgão público. (...)
No caso em análise, se a documentação apresentada não foi suficiente para o esclarecimento da matéria, deveria ser determinada diligência para oportunizar a Recorrente de produzir as provas, tantas quantas forem necessárias, ao deferimento do pedido de compensação transmitido.
Por mais este fundamento, o o julgamento ora atacado deve ser reformado.
Especificamente quanto ao alegado direito da Recorrente à compensação, os argumentos elencados foram os seguintes:










(...)

É o relatório.

 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235, de 06 de março de 1972, portanto, dele tomo conhecimento
Conforme já relatado, o presente processo versa acerca de Autos de Infração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (fls. 3/9) e de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (fls. 10/13), resultantes de glosa de compensação das bases apuradas com saldos insuficientes de prejuízos e bases negativas de períodos anteriores. 
Inicialmente, a Recorrente alega a ocorrência de prescrição intercorrente.
Porém, deve-se destacar que o presente processo administrativo fiscal encontra-se na fase litigiosa desde 28/07/2009 com a apresentação da impugnação ao Despacho Decisório (art. 14 do Decreto n° 70.235/1972). E, estando em litígio administrativo, suspensa está a exigibilidade do crédito tributário, conforme previsto no art. 151, inc. III, da lei n° 5.172/1966 (CTN). 
Portanto, estando pendente de pronunciamento final no contencioso fiscal, o crédito tributário decorrente da não homologação da compensação pela autoridade administrativa ainda não está definitivamente constituído, não podendo o Fisco exigi-lo, nos termos dos arts. 173 e 174 do CTN. 
Ademais, a matéria não permite maiores digressões uma vez que é objeto da Súmula CARF n° 11 (vinculante, conforme Portaria MF n° 277, publicado no DOU de 08/06/2018) e portanto de observância obrigatória pelos seus membros.
Súmula CARF nº 11
Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.(Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Assim, rejeito a preliminar suscitada.
Mérito
Em suas razões recursais, a Recorrente, basicamente, reproduziu os argumentos apresentados em sua impugnação detalhando as explicações. Porém, não complementou sua produção probatória, limitando-se a fazer referência aos documentos carreados aos autos por ocasião da impugnação e a requerer a realização de diligência.
Assim, por entender que, de fato, a decisão da DRJ não merece ser reformada, e, por serem irretocáveis as considerações aduzidas no acórdão recorrido, colaciono a este voto os argumentos de fato e de direito ado acórdão de piso e os adoto como complemento as minhas de razões de decidir, servindo-me da prerrogativa estatuída no art. 57, § 3º do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF :
�(...)
Cumpre destacar que a impugnação é parcial, tendo a impugnante efetuado o pagamento do crédito tributário correspondente ao Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, o qual encontra-se devidamente extinto, conforme Extrato do Processo emitido pela DRFB em Recife/PE, a fl. 300. 
Passemos, então, à análise das alegações relativas à glosa de compensação efetuada em 31/08/2008, da base de cálculo da CSLL com saldo insuficiente de bases negativas de CSLL de períodos anteriores, no montante de R$ 454.156,83. 
Conforme quadro elaborado pela autoridade fiscal, tendo como base os valores das DIPJ apresentadas pela empresa nos períodos de 1995 a 2008, extraídos do sistema SAPLI, a contribuinte detinha, em 31/12/1995, um Saldo de bases de cálculo negativas de CSLL no montante de R$ 308.409,95:

Por sua vez, a impugnante pretende acrescentar ao saldo apurado pela fiscalização um "saldo de prejuízo fiscal compensável a título de CSLL" supostamente detido em 31.12.1992 no valor original de Cr$ 5.029.627.589,00 (cinco bilhões, vinte e nove milhões, seiscentos e vinte e sete mil e quinhentos e oitenta e nove cruzeiros) que, atualizado, pela variação da UFIR, equivaleria ao valor de hoje R$ 567.852,23 (quinhentos e sessenta e sete mil, oitocentos e cinquenta e dois reais e vinte e três centavos).
A defesa apresentou como suporte probatório de sua alegação cópias de três folhas soltas supostamente extraídas de seu Livro de Apuração do Lucro Real: 
"Termo de Abertura" datado de 20/10/1988 (fl. 297); 
página da Parte B de lançamentos na conta "Prejuízo a compensar no ano-calendário 1992" fl. 298; 
"Termo de Encerramento" datado de 02/11/1988 (fl. 299). 
Analisando a documentação apresentada a fls. 297/299, constata-se que a mesma é intrinsecamente inconsistente e em nada respalda a alegação da impugnante porque: 
a) a escrituração apresentada a fl. 298 não tem relação com o "Termo de Abertura" (fl. 297) e o "Termo de Encerramento" (fl. 299), pois os lançamentos são relativos a 1992 e os referidos termos estão datados de 1988; 
b) os lançamentos registrados no Lalur (Parte B) são relativos a conta "Prejuízo a compensar no ano-calendário 1992" e não a "Base de Cálculo Negativa da CSLL a compensar"; 
c) não foram apuradas bases negativas de CSLL na DIPJ 1993, ano-calendário 1992, entregue pela empresa, conforme se verifica no Demonstrativo de Compensação de Bases de Cálculo Negativas do SAPLI, em anexo. 
Assim, a impugnante não logrou comprovar que apurou bases negativas de CSLL nos meses de 1992 em valores hábeis a demonstrar a suficiência de saldo de bases negativas acumuladas para a compensação com o lucro líquido efetuada na DIPJ 2008. 
Conforme Demonstrativo da base de cálculo negativa da CSLL (SAPLI) ora anexado, observa-se a empresa não apurou qualquer resultado de CSLL na DIPJ 1993, ano-calendário 1992, ND 00794-00, não tendo acumulado qualquer saldo para os períodos subseqüentes. A partir de 1993, foram apuradas nas DIPJs entregues bases negativas ou positivas de CSLL e realizadas compensações com saldos de períodos anteriores, que culminaram no saldo considerado pela autoridade fiscal em 31/08/2008. 
A alegação da defesa, no sentido de que teria apurado bases negativas de CSLL em 1992 que equivaleriam a R$ 567.852,23 em 31/08/2008, é infirmada pela DIRPJ 1993 apresentada pela própria empresa à Receita Federal. 
Além disso, a documentação apresentada a fls. 297/299, como visto, mostrou-se imprestável para comprovar eventual equívoco no preenchimento dos campos referentes à apuração das bases de cálculo da CSLL da DIRPJ 1993, prevalecendo os valores considerados na autuação.
Do exposto, voto por considerar IMPROCEDENTE a impugnação apresentada, ratificando a glosa da compensação de bases negativas de CSLL e mantendo integralmente o crédito tributário objeto da impugnação.�
Por fim, quanto  à diligência, nos dizeres do artigo 18 do Decreto nº 70.235/72, as diligências e perícias consideradas desnecessárias pela autoridade julgadora, na formação de sua livre convicção motivada, devem ser indeferidas sem que se configure cerceamento do direito de defesa, consoante dispõe a Súmula CARF nº163:
Súmula CARF nº 163. O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis
Há se frisar, ainda, que os pedidos de diligência e perícia não servem para suprir a deficiência no cumprimento do ônus da Recorrente apresentar os elementos probatórios de suas alegações.
Ademais, a Recorrente durante a Ação Fiscal, que teve início em 02/05/2011 e culminou no auto de infração em discussão, foi intimada a apresentar os documentos necessários à realização dos trabalhos da auditoria fiscal, bem como, informada que os livros contábeis (em meio digital) seriam obtidos por meio de consulta direta ao repositório nacional do Sistema Público de Escrituração Digital SPED, conforme previsto lua Instrução Normativa RFB n° 787/2007.
Ocorre que quando das análises realizadas nas Declarações de Informações Económico-Fiscais da (DIPJ), anos-calendário 2007 e 2008, uma vez confrontadas com as informações dos sistemas informatizados da Receita Federal, a fiscalização constatou que a Recorrente compensara indevidamente o lucro Real e a base de cálculo da CSLL apurados nesses períodos. Por esta razão, em 07/06/2011, intimou-se novamente, a Recorrente os seguintes elementos relacionados a essas compensações: a) os saldos em 31/12/2007; b) Demonstrar os saldos por ano-calendário de formação, identificando a origem e suas baixas até 31/12/2007; c) Apresentar livros e ou documentos comprobatórios.
Porém, os livros fiscais apresentados foram insuficientes para demonstrar de forma clara a origem dos saldos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa, ou seja, caracterizar o ano-calendário de formação, a natureza dos saldos e as respectivas baixas.
Fica claro que a Recorrente teve inúmeras oportunidades de demonstrar que a origem de seus créditos compensados, inclusive, em quando da manifestação de inconformidade e em sede recursal, contudo, assim não procedeu.
Assim, indefiro a diligência requerida.
Logo, conforme já dito, não há razão para reforma do acórdão de piso, devendo o crédito tributário lançando ser mantido.
Ante o exposto, oriento meu voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário em análise.
(documento assinado digitalmente)
Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1003-003.628 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10480.724451/2011-03

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritania Elvira de Sousa
Mendonca, Marcio Avito Ribeiro Faria, Gustavo de Oliveira Machado, Carmen Ferreira Saraiva
(Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario contra o Acérddo 16-83.682, proferido pela 52
Turma da DRJ/SPO, de 15 de agosto de 2018, que julgou improcedente a impugnacdo da
Recorrente e manteve o crédito tributario impugnado.

Por bem relatar os fatos, transcrevo o relatério do acordao de piso:

“Em acao fiscal levada a efeito sobre a contribuinte acima identificada, foram lavrados
Autos de Infracdo de Imposto de Renda da Pessoa Juridica (fls. 3/9) e de Contribuicéo
Social sobre o Lucro Liquido (fls. 10/13), resultantes de glosa de compensacdo das
bases apuradas com saldos insuficientes de prejuizos e bases negativas de periodos
anteriores.

Os fatos que ensejaram a autuacdo e 0s respectivos enquadramentos legais encontram-se
descritos a fls. 5 e 12:

"001 - GLOS4 DE PREJUIZOS COMPENSADOS INDEVIDAMENTE.

INOBSERVANCIA DO LIMITE DE COMPENSACAO DO PREJUIZO NAO
OPERACIONAL

Compensacdo indevida do lucro liquido ajustado (lucro Real) apurado, tendo em
vista a inobservdncia da natureza do prejuizo fiscal utilizado, conforme Termo de
Verificagédo Fiscal em anexo.

SALDO DE PREJUIZOS INSUFICIENTES

Fato Gerador Val. Tributdvel ou Imposto Multa (%)
31/12/2007 R$62.411,00 75,00
01/09/2008 RS 911.268,65 75,00
ENQUADRAMENTO LEGAL

Arts. 247, 250, inciso III, 251, pardgrafo inico, 510 e 511 do RIR/99.

(A 3)

"001 - BASE DE CALCULO NEGATIVA DE PERIODOS ANTERIORES

COMPENSA CAO INDEVIDA DE BASE DE CALCULO NEGATIVA DE
PERIODOS ANTERIORES

Compensacd indevida da base de cdleulo da CSLL apurada, tendo em vista a
insuficiencia de saldo de base de cdlculo negativa de periodos anteriores
utilizado, conforme Termo de Verificagdo Fiscal em anexo.

Fato Gerador
Ocorrénciar Val. Tributdavel ou Contribuigdo Multa (%)

01/09/2008
09/2008 RS 454.156,83 73,00
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ENQUADRAMENTO LEGAL

Art. 2°e §¢, da Lei n® 7.689/88;

Art. 58 da Lei n® 8.981/95, art. 16 da Lei n° 9.065/95; Art. 16 da Lei n® 9.065/95;
Art. 37 da Lei n® 10.637/02.

LA 12)

Em face do acima exposto, foram efetuados os seguintes lancamentos:

Imposto de Renda Pessoa Juridica (IRPJ)
Fundamento legal |Arts. 247, 250, inciso Ill, 251, paragrafo Unico, 510 € 511 do RIR/99.
Crédito Tributario 243.419,91 | Imposto
(em reais) 182.564,92 | Multa proporcional (75%)
63.339,94 | Juros de mora (calculo até 31/05/2011)
489.324 77 | TOTAL

Contribuicao Social sobre o Lucro (CSLL)
Fundamento legal |Art. 2°e §§, da Lein® 7.689/88;
Art. 58 da Lei n° 8.981/95, art. 16 da Lei n° 9.065/95; Art. 16 da Lei n°
9.065/95; Art. 37 da Lei n® 10.637/02.
Crédito Tributario 40.874,11 | Contribuigcao
(em reais) 30.655,58 | Multa proporcional (75%)
10.406,54 | Juros de mora (calculo até 31/05/2011)
81.936,23 | TOTAL

Conforme Termo de Verificagdo Fiscal de fls. 16/20:

¢ 0s livros fiscais apresentados foram insuficientes para demonstrar de forma clara
a origem dos saldos de prejuizo fiscal e de base de calculo negativa, ou seja, caracterizar
0 ano-calendario de formacéo, a natureza dos saldos e as respectivas baixas;

e com base nas informagfes internas da Receita Federal que controla os dados
apresentados pela empresa por meio das suas declaragfes DIPJ dos periodos de 1995 a
2008 e de acordo com a defini¢do legal da natureza do lucro/prejuizo (operacional e ndo
operacional), a autoridade fiscal efetuou levantamento dos prejuizos, conforme quadro
elaborado a fls. 17/18, tendo constatado que:

"O Saldo Inicial de Prejuizo Fiscal Operacional (R$ 850.109,57) corresponde a
soma dos montantes de prejuizos referentes aos periodos 1991/1994 (R$
539.707,34) e 1995 (R$ 310.402,23). Estes valores foram extraidos do sistema
de controle interno da Receita Federal - Sistema de Acompanhamento de
Prejuizo Fiscal e Base de Calculo Negativa da CSLL (Sapli). (DOC.4.)

Conforme se verifica no demonstrativo acima, o contribuinte apurou resultados
ndo operacional em 1996, 1997, 1999, 2000, 2001 e 2003. Saliente-se que o
resultado ndo operacional obtido em 2003 (R$ 3.322,20) foi utilizado para
compensar 0s prejuizos fiscais ndo operacionais de periodos anteriores.
Portanto, o valor de R$ 3.322,20 passou a ser considerado prejuizo das demais
atividades, nos termos dos 88§ 10° e 11° do art. 36, da IN SRF n° 11/1996).

Dessa forma, a luz do art. 31 da Lei 9.249/95 e dos arts. 35 e 36 da IN SRF n°
11/96, concluiu-se que o contribuinte ndo possuia nos anos-calendario 2007 e
2008 saldos suficientes de prejuizo fiscal operacional para compensar com 0
lucro real."

e aautoridade fiscal elaborou também levantamento das Bases de Calculo Negativas
da CSLL com base nas informacdes internas da Receita Federal que controla os
dados apresentados pela empresa por meio das suas declaraces DIPJ dos periodos
de 1995 a 2008, conforme quadro elaborado a fls. 18/19, tendo constatado que:
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"... a empresa no ano-calendario 2008 possuia como saldo de Base de Calculo
Negativa de periodos anteriores 0 montante de R$ 457.111,82 e efetuou uma
compensacdo de R$ 911.268,65; consequentemente, compensou indevidamente a
Base de Célculo da CSLL em R$ 454.156,83."

a auditoria fiscal efetuou levantamentos embasados nas informagdes internas da

Receita Federal que controla os dados apresentados pela empresa por meio das suas
declaragdes DIPJ dos periodos de 1995 a 2008 e de acordo com a defini¢do legal da
natureza do lucro/prejuizo (operacional e ndo operacional), 0s quais evidenciaram que:

1 - Em 31/12/2007 o contribuinte compensou indevidamente o lucro real no
montante de R$ 62.411,00 (sessenta e dois mil, quatrocentos e onze reais), por
ter saldo insuficiente de prejuizo fiscal operacional de periodos anteriores;

2 - No periodo iniciado em 01/01/2008 e encerrado em 31/08/2008 (evento
incorporacgéo), a empresa compensou mais uma vez indevidamente o lucro real
no montante de R$ 911.268,65 (novecentos e onze mil, duzentos e sessenta e 0ito
reais e sessenta e cinco centavos), por inexisténcia de saldo de prejuizo fiscal
operacional de periodos anteriores.

3 - No periodo encerrado em 31/08/2008 (evento Incorporagdo), a fiscalizada
compensou indevidamente a base de calculo da CSLL no montante de R$
454.156,83 (quatrocentos e cinquenta e quatro mil, cento e cinquenta e seis reais
e oitenta e trés centavos), uma vez que o saldo da base de célculo negativa dos
periodos anteriores eram insuficientes para proceder esta compensagéo. (fl. 17)

verificou-se que a empresa compensou indevidamente o lucro real, tendo em vista
a inobservancia de separar o saldo de prejuizos fiscais por natureza: operacional e
ndo operacional, impondo-se a necessidade do langamento de oficio sobre o valor
das diferencas compensadas a maior: R$ 62.411,00 em 31/12/2007 e R$
911.268,65 em 31/08/2008;

também verificou-se que a empresa compensou indevidamente a base de célculo
da CSLL no periodo encerrado em 31/08/2008, excedendo o saldo disponivel em
R$ 454.156,83, impondo-se o langcamento de oficio sobre o referido excesso.

Irresignada com a autuagdo, da qual tomou ciéncia em 28/06/2011, a interessada
apresentou, em 28/07/2011, a impugnacdo de fls. 250/253, acompanhada de
documentos, na qual apresenta as alegac@es abaixo sintetizadas:

A impugnacéo é tempestiva;

a impugnagdo é parcial; a recorrente ndo contesta os valores referentes ao saldo
utilizado a titulo de Imposto de Renda da Pessoa Juridica, motivo pelo qual
apresenta comprovante de pagamento anexo, no valor de R$ 402.813,34 (doc. 04)

quanto a compensacéo de bases negativas de CSLL, aduz que:

A ora Impugnante detinha, em 31.12.1992, um saldo de prejuizo fiscal
compensavel a titulo de CSLL de Cr$ 5.029.627.589,00 (cinco bilhdes, vinte e
nove milhBes, seiscentos e vinte e sete mil e quinhentos e oitenta e nove
cruzeiros) devidamente escriturado, conforme folha 28, Parte E do Livro
Registro de Apuragéo do Lucro Real. Nimero de Ordem 01 (Doc. 05).

Pois bem, apesar deste valor representar cristalino € verdadeiro prejuizo, o
auditor fiscal desconsiderou-o, passando a exigir da Impugnante o seu imediato
recolhimento, considerando o mesmo apenas para fins de imposto de renda.



FI. 5do Ac6rddo n.° 1003-003.628 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10480.724451/2011-03

Conforme pode se ver muito bem no Item 3 do Auto de Infragéo ora discutido,
ndo foi levado em consideracao o valor do saldo da base de calculo negativa da
CSLL, no valor de Cr$ 5.029.627.589,00 (cinco bilhdes, vinte e nove milhdes,
seiscentos e vinte e sete mil e quinhentos e oitenta e nove cruzeiros), que
atualizado pela variacdo da UFIR equivale ao valor de hoje R$ 567.852,23
(quinhentos e sessenta e sete mil, oitocentos e cinquenta e dois reais e vinte e
trés centavos) referente ao ano de 1992, que como ja dito ndo foi considerado
pelo fiscal, dai porque a Impugnante foi autuada em R$ 81.936,23 e sobre tal
autuacdo, a mesma ndo pode concordar, em razdo da existéncia de saldo
compensavel.

e requer seja acolhida a impugnagdo para o fim de ser retificado o langamento e
desconstituida a cobranca do valor relativo a Contribuicdo Social sobre o Lucro
Liquido™.

Ja a 5% Turma da DRJ/SPO, ao analisar a impugnacdo, julgou improcedente a
impugnacdo da Recorrente, cujo acorddo restou assim ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUI(;AO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
Data do fato gerador: 01/09/2008

AUTO DE INFRAGAO. COMPENSACAO DE BASES NEGATIVAS
ACUMULADAS. SALDO INSUFICIENTE. PROVA.

A falta de comprovaco da incorrecdo do saldo de bases negativas acumulado com base
nas declaracBes apresentadas pela prépria impugnante, hd que se manter a glosa de
compensagdo por insuficiéncia de saldo de bases negativas de periodos anteriores.

Impugnacéo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Irresignada, a Recorrente apresentou recurso voluntario com as seguintes
alegacoes:

- DO DIREITO
| - Da prescrigdo intercorrente do crédito tributério

lustrissimos Julgadores, a Recorrente apresentou impugnacéo contra o auto de infrago
contra ela lavrado em 27 de junho de 2011.

Somente em 15 de agosto de 2018 é que a referida impugnacéo foi julgada, tomando a
Recorrente conhecimento dos seus termos em 18 de setembro de 2018, ou seja, sete
anos depois E bem verdade que o oferecimento de impugnacdo pelo contribuinte,
suspende a exigibilidade do ¢ édito tributario, conforme determina o art. 151, inciso 111
do CTN. Entretanto, ndo perpetua o direito da Fazenda Publica de s6 apreciar ou julga-
la quando b m quiser.

A prescricdo intercorrente e é aplicada de forma majoritaria nos processos judiciais; da
mesma for a deve ser aplicada aos processos administrativos, quando o érgdo publico
responséavel pelo processamento e julgamento dos mesmos excede prazo razoével. Esse
atendimento seria em atengdo ao principio a razodvel duracdo do procedimento
administrativo

Mesmo que ndo haja definigdo legal do que é prazo razodvel, claro estd que decisdes
administrativas ndo podem ultrapassar o prazo de 05 anos, que é o adotado no Cédigo
Tributario, nos casos de decadéncia ou prescricdo. (...)
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Assim sendo, ndo prospera o julgamento proferido pela DRJ/SPO.
Il - Do principio da verdade material/Da necessidade diligéncia

Com respaldo no principio da verdade material, recomenda-se a busca de uma certeza
quanto ao fato tributario. E nada melhor do que, para tais casos, conceder oportunidade
para que o contribuinte possa comprovar o direito perseguido.

Deve ser ressaltado que efetivada a compensacdo tributaria, ndo tem como o
contribuinte de imediato ofertar provas, somente a partir da solicitacdo por parte do
6rgdo publico. (...)

No caso em analise, se a documentacdo apresentada ndo foi suficiente para o
esclarecimento da matéria, deveria ser determinada diligéncia para oportunizar a
Recorrente de produzir as provas, tantas quantas forem necessarias, ao deferimento do
pedido de compensag&o transmitido.

Por mais este fundamento, o o julgamento ora atacado deve ser reformado.

Especificamente quanto ao alegado direito da Recorrente a compensacdo, 0S
argumentos elencados foram os seguintes:

Ill - Do Prejuizo Fiscal/Do direito da Recorrente a l ompensag¢ao

Conforme DEMONSTRATIVO DA BASE DE
CALCULO NEGATIVA DA CSLL (SAPLI), emitido em 28/07/2010, a Recorrente
em 31/12/1994, era detentora de uma base negativz\ de CSLL a compensar no
valor de R$ -424.370,00 (Doc.03).

Pelo Livro de Apuragao der Contribuigédo Social (Doc.
04) da Recorrente, a base de calculo negativa da GSLL, acumulada, corrigida
até 31/dez/1994, apurada com base nas DIPJs dedlaradas a Receita Federal,
ref. aos anos calendarios de 1992 a 1994, importava, exatamente, o mesmo
valor, R$ -424.370,00.

Em 31 de dezembro de 1994, o Saldo Negativo da
CSLL tanto, no SAPLI como no Livro de Apuragéo|da Contribui¢do Social da

Recorrente era exatamente o mesmo valor R$ -424.370,00.

Elaboramos a TABELA 1| abaixo transcrita, com os

as bases de calculos da CSLL ref. aos meses de janeiro/92 a dezembro de
1994, corrigindo pelo fator de corregdo com 4 casas decimais, com objetivo de
validar o saldo da base de calculo negativa em 31 de dezembro de 1994,
obtivemos o seguinte valor: R$ - 424.418,00, uma pequena diferenca de RS -
48,00, decorrente do numero de casas decimais utiliLados no fator de corregéo,

confirmando saldo da base de célculo negativa da CSLL naquela data.
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TABELA 1
DA BASE DE CALCULOD NEGATIW\ DA CUNTRlEUlCﬂO SDCIJIL PERIODO JAN 1992 A DEZ 1995
S S=34T B=lse 8=6-T:
RESULTADO DO EERE Sllm DE BASE DE
MES AIUSTADD '_“si::BMM”"" :mew;l_ S oo -
" PELAADRDESE Ic;:mPEN ko NEGATIVA{145) DO _
e T ECLUBOES - T T - ANG CALENDARIO .
dezfl o
janfa2 12338 0 -58.738 491 -SA73E 431 -85 738,491 59,7348 A1)
fev/2 12835 -7 58 245 92,3072 383 -082007.983 -168.001.732 =169.001 232
marfa2 1,2076 -304 088887 -233 855 258 =231 BEE )58 -A37.941L145 «437.541 145
ahbrfa2 1,027 536,711 818 -32.019.820 -124019 820 -558 731 635 <558, 73] 6354
maife2 1L4x -684.447.550 12.873677 12873677 -ER1 573873 +BE1 573,673
jun /92 1114 -825.658. 589 =116.628.870 -116/638 870 <547 J57 455 847 297.459]
Julf92 124 -L153 T45.009 BI73516 BT3.516 «1.145.475. 493 ~1 145,475,493
aga/02 11228 -LA00.EET 433 -121 D47 768 121|047, 768 +1,571.735.201 ~1521 735,201
we/aa 12405 -1887.712 517 £7.517.180 571817.350 +1 530,185,127 -1 E30.135,127|
suy'ee 1,7636 -231L634.560 -8 E5R 167 - 286{E5R 157 =159 390718 -1599.292.719)
a5 1245 -3.182.833.935 187126 11 1871120211 -1.363 963,146 . ~3,369 963, 145/
: deafiz L2353 4161515474 £ . 678185087  -4.B41100.561 - ¥ 441100561
Jan/53 375" AT 04574 £ 634311 5,630,313
feufod 12672 -B.407.001 565,959 -8 972960 857,850
mar/S3 12451 -11172.233 L2272 876 -4 .89 357 -9.B99.357)
abefsd 1,2731 12602871 93 939 -12 508 933 «12508.932]
mal e 12674 ~16.104.000 411.373 -15. 692127 =15 652,127
Jun/e 1,3013 «20.418.59% H087.552 -18.331.043 =18 331,043
Julj=s 13251 ~24 290465 B36.367 -23 454 096 -23 454, 038{
»go/95 13022 -30.541,977 4133588 34,738 515 24735515
sat/53 13403 -45.%556.010 03,508 -45. 552 504 45 962,504
out/Fd 13737 63,124,565 6138 68,855 353 -68 BEE. 353|
. now/93 13213 -91.019.53% 416,557 -89.602.952 . -89.602.952|
i duafes . L3657, #-122370.751 3 f20.0198 - 241790770 790.770)
TABELA 1 CONTINUACAO
DEMUNSTRATIVO DA BASE DE CMCULD N GﬁiTIVA Dﬂt CONTRIBUICﬁD SOCIAL PERIODO JAN 1992 A DEZ 1995
'. £E=243-4 S =145 -~ 8= 26-7
RESULTARO DO SALDD DEBASEDE |
MES AJUSTADD m‘:‘rg;?w = CAlCULD '
" PELAACI[OESE - NEGATIVA{1+5] DO |
Exauoes - COMPINSACRD - . AN CALENDARD
jan/54 15886 196,850,663 ~1506T6.064 15576064 -212 566,717 -212 566.727|
fev/3 1337 -I96. 254 248 104,538 1p14.538 «196.033.650 - 25039550
it 14636 -431.820.031 49 508 982 43 b8 582 -4E1 379013 -481 379,015
abr4 14135 «679877. 731 34547 166 <3765 ~T14 824397 -Tld.liﬂ.%
T4 14157 -1.011976.8%9 182 506 425 181 p06.425 -EXa4704M -B29.470.47¢
Junf34 La478 1. 200907352 <111.504 842 -101.p04 342 ~13124121% -1312412 194
j 51100 Y :-‘72 il =472 1)
-ABS B BRAT1 -416.213 416, 2%
431915 - M7 -452 BE? =452 863
461466 15190 -436 378 =436, 178
447150 . .TE7 -424.403 424 4003
- a1 a1.418
Jany3s 1 -A24,418,07 2589,78 { a8 434,418,00 424.418,01
fev/35 1 424, 418,00 -4.309,75 -4 303,75 -078.721,82 «428721,83
mar/45 10434 447, 318,35 41 BAEE3 4] 546,63 -A47.328,35 1249405 -434 834,301
abrf5 1 =434 534,30 aum niun -134.834,30 6.396,81 -428 437,49
a5 1 -078 437,49 54757 M saner AJRAIT A9 HEBA 3 -119.573,10
Junys L0712 483,415, 70 ETALLIS B 41138 S16858,06 516 854,05
s 1 -516.858.05 -15. 34,80 =14 234,80 -532092.85 -532052,85
ago/H 1 53109285 10.427,50 10.427,50 -532092,85 3.12&2‘5' 528 954,50
815 10513 +556. 100,49 44 578,74 o 570,74 00673, 600 679,73
L 1 600 679,13 -2 750,72 IR TELTZ £M 455 -£2942,5
v/ 1 GmAm% 2600612 BO0612 | G557 _ 65543600
demjos © ' 104m " LeRI009.93 79.596,00 - 790s96,00 76262593 -761.625,93
O Sistema da Receita |Federal do Brasil, ou o

Auditor, ndo se sabe precisar, transportou, do final do ano calendario de 1994,

para janeiro de 1995, um saldo de base de calcul

negativa da CSLL de R$

53.477,00 (Doc. 03) em vez de R$ -424.418,00, ato que gerou uma diferenca
de base negativa de CSLL de R$ -370.941,00 que corrigida pela inflagdo da
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época até 31 de dezembro de 1995, aumentou para R$ - 454.215,86, conforme

abaixo demonstrado - Tabela 2:

TABELA 2

-MEs aNO

< CORI}i!Glm_\ )

FERE A ERRO DO SISTEMA DA RFB ABA

dez/fad4 (370.941,00) A RIT
jan/as 1 {370.941,00)

fev/9s 1 {370.941,00) 1, SALDO DE BASE DE CALCULO CSLLNEGATIVA EM 31 DEZ 1934 { SAPLI| RS (424.418,00)
mar/g5 1,0434 {387.039,84) 2. SALDO DE BASE DE CALCULD CSLL NEGATIVA TRANSPORTADA PARA 1955 153.477,00
abr/95 1 {387.039,84) 3. DIFERENCA (1.2} (370,541,000
mai /a5 1 {387.039,82)

jun/gs 1,0712 {414.597,08)

julfas 1 {414.597,08)

aga/9s 1 {414.597,08)

set/os 1,0613 {435.865,91)

out/ss 1 {435.865,91)

nov/9s 1 {435.865,91)

dez/95 1,0421 {454.215,86)

A partir de janeiro de 19#5, a Fiscalizagdo passou a

controlar a base negativa da CSLL do contribuinte |com um saldo inicial errado,

de R$ - 53.477.00, encerrando o ano calendario com um saldo de base negativa
de R$-308.409,77, conforme se demonstra na TabeIzL 3.

TABELA 3

T T Tadke S s i
jan/s5 1 4 2589,78 258978 53 477,00
fewfas 1 53 477,00 -4.303,75 4 303,7s" 57,780,75
mar/35 10434 -6 7EE 43 a1 645 83 41 646,83 ~60. 288,43
abif95 1 47734, 59 s 3 -67.784,39
mai a5 1 4139757 2.547,57 2.547,57 -81.397,57
Junfs Lo712 34 899,54 TAILE 67,411,358 -102.260,89
julfms 1 -102 360,89 -15.234,80 15.234,80 +117.495,69
ago/Fs 1 -117 435,59 10 427,50 10.427,50" 217.455,65
setfes 10813 -120.134,89 -MSTRTE 4457870 164 813,33
out/95 1 164 813,23 BT TI 750,72 -193.563,55
nav/95 1 -183.353,98 -26.006.12 26.006,12 -219.570,07

- denfo5 v - 10421 ¢ ¢ 23881387 - -79.556,00 O SFR.S06,00 LT -308.409,97 - - oo

O valor de R$ -308.409,9

12.484,05
6.256,81
8864,39

ERETE M

| AN CALENDARID

L La-sRaTT

-S34TT00
-57.780,75
AT754 39
-41.397.57
-32533,18

-102 260,89
-127.495,69
-114 367,44
-164913,23
353 563,55
-H8570,07
- -308.408,87

foi considerado como saldo

inicial da base de calculo negativa da CSLL no quadro elaborado pela autoridade

fiscal para demonstrar que, em 31 de agosto de 2007, a base de calculo negativa
R$ 911.268,65, reduzindo a

de CSLL era de R$ - 457.111,82 e foi compensado
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base de calculo da CSLL indevidamente em R$ 45#.156,83, conforme Tabela 4,
fato que originou o auto de infragao para cobranga da CSLL julgada devida.
TABELA 4
QUADRO ELABORADO PELA AUTORIDADE FISCAL { SALDO INICIAL ERRADO)
D.ATA SALDD INICIALDE BC MEGATIVA ANTES c‘;?;ﬂs:é?;;g‘“ SALDO DA BC
BC !‘JEGAT‘IVG CSLL  COMPENSA ;ﬁES ANTERIORES NEGATIVA CSLL
31/12/1955 -308.409,95
31/12/19% -308.409,95 -113.555,%0 -421.965,85
31/12/1997 -421.965,85 -450.419,94 -872.385,79
31/12/1958 -872.385,79 -507,B81,81 -1.470,267,60
31/12/1999 -1.470.267 .60 -1.423.381,19 -2.803,648,79
31/12/2000 -2.893.648,79 -350,711,89 -3.253.350,68
31/12/2001 -3.253.380, 68 -17.175,54 -3.270.536,22
31/12/2002 -3.270.536,22 16.903,07 -3.287.439,29
31/12/2003 -3.287.439,29 =1.433.622,10 4.721.051,39
31/12/2004 -4.721.061,39 797.004,07 2358,101,22 -4.481.960,17
31/12/2005 -4,481.%60,17 2.090.394,11 627.118,23 -3.854.841,94
31/12/2006 -1.854 841,94 2.501.617,50 750.485,26 -3.104.356,68
31/12/2007 -3.104.356,68 8.824.149,53 2.647.244,86 -457.111,82
31/12/2008 -457.111,82 6.178.886,83 911,268,65
SALDO A COMPENSAR -457.111,82
VALOR COMPENSADO 911.268,65
DIFERENCA BC A TRIBUTAR 454.156,83

Esse entendimento ndo ppde prosperar, pois em 31 de
dezembro de 1994, a Recorrente possuia uma baseg de calculo negativa de CSLL
de R$ - 424.418,00. Aumentou para R$-762.625,93 em 31/dez/1995, conforme
Tabela 1.

Em 31 de agosto de 200}, a base de calculo negativa
da CSLL era de C$ - 911.327,80, conforme demonstrativo, Tabela 5, saldo
suficiente para compensar R$ 911.268,65, ficando ainda um saldo de R$ - 59,15
de base negativa de CSLL.

TABELA S5
QUADRO ELABORADO PELO CONTRIBUINTE (SALDO INICIAL CORRETO)
SALDO INICIALDE BC NEGATIVA ANTES COMPENSACOES DA SALDO DA BC
DATA SLL  COMPENSACOES B CSLLPERIODO NEGATIVA CSLL
BCNEGATIVOC ANTERIORES
31/12/1995 -762.625,93
31/12/1996 -762.625,93 -113.555,90 -876.181,83
31/12/1997 -876.181,83 -450.419,94 -1.326.601,77
31/12/1998 -1.326.601,77 -597.881,81 -1.924,483,58
31/12/1999 -1.924.483,58 -1.423.381,19 -3.347.864,77
31/12/2000 -3.347,864,77 -359.711,89 -3.707.576,66
31/12/2001 -3.707.576,66 -17.175,54 -3.724.752,20
31/12/2002 -3.724.752,20 -16.903,07 -3.741.655,27
31/12/2003 -3.741.655,27 -1.433.622,10 -5.175.277,37
31/12/2004 -5.175.277,37 797.004,07 239.101,22 -4.936.176,15
31/12/2005 -4.936,176,15 2.090.394,11 | 627.118,23 -4.309.057,92
31/12/2006 -4.308.057,92 2.501.617,50 750.485,26 -3.558.572,66
31/12/2007 -3.558.572,66 8.824.149,53 2.647.244,86 -911.327,80
31/12/2008 -911.327,80 6.178.886,83 911.268,65 0,00
SALDO A COMPENSAR -911.327,80
VALOR COMPENSADO 911.268,65
DIFERENCA A TRIBUTAR -59,15
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Voto

Na tabela 5, fica demonstllado, de maneira inequivoca,

que a Recorrente efetuou compensacdo com base

negativa da CSLL, apurada e controlada de acordo

no saldo de base de calculo

com a legislagdo, razéo pela

qual requer a nulidade da decisdo do Acérdao 16-83.682 — 52 Turma da DRJ/SP,

por ter autuado a Recorrente indevidamente e asseg
da base de calculo negativa da CSLL no valor de R$

De acordo como art. 44

urar a compensacao do saldo
- 59,15.

da Lei 8.383/91, aplica-se a

CSLL as mesmas normas aplicaveis ao IRPJ, a partir de janeiro de 1992.

Transcrevemos o referido artigo:

()

-DO PEDIDO

Ante a todo o expos

0, requer e espera a

Recorrente, seja acolhido o presente Recurso Vc:}mtério. para o fim de ser

retificado o langamento fiscal emitido contra a

esma, no sentido de ser

desconstituida a cobranga do valor relativo a Contribuiggdo Social s/Lucro

Liquido.

Facultativamente, seja pr

ovido o presente recurso

voluntario, para o fim de ser determinada a anulagap ou reforma do r. acordao

recorrido e, consequentemente, seja autorizada a n

ova avaliagao por parte da

Receita Federal da PER/DCOMP transmitida,

vista dos documentos

apresentados, a fim de que possa ser confirmado o crédito informado e

homologada a compensagao efetuada.

E o relatério.

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Relatora.

O recurso voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de

admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235, de 06 de margo de 1972, portanto, dele tomo

conhecimento

Conforme j& relatado, o presente processo versa acerca de Autos de Infracdo de

Imposto de Renda da Pessoa Juridica (fls. 3/9) e de Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido
(fls. 10/13), resultantes de glosa de compensacao das bases apuradas com saldos insuficientes de
prejuizos e bases negativas de periodos anteriores.
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Inicialmente, a Recorrente alega a ocorréncia de prescricao intercorrente.

Porém, deve-se destacar que o presente processo administrativo fiscal encontra-se
na fase litigiosa desde 28/07/2009 com a apresentacdo da impugnacdo ao Despacho Decisorio
(art. 14 do Decreto n°® 70.235/1972). E, estando em litigio administrativo, suspensa esta a
exigibilidade do crédito tributario, conforme previsto no art. 151, inc. Ill, da lei n° 5.172/1966
(CTN).

Portanto, estando pendente de pronunciamento final no contencioso fiscal, o
crédito tributario decorrente da ndo homologacdo da compensacdo pela autoridade administrativa
ainda ndo esta definitivamente constituido, ndo podendo o Fisco exigi-lo, nos termos dos arts.
173 e 174 do CTN.

Ademais, a matéria ndo permite maiores digressdes uma vez que € objeto da
Simula CARF n° 11 (vinculante, conforme Portaria MF n° 277, publicado no DOU de
08/06/2018) e portanto de observancia obrigatdria pelos seus membros.

Stmula CARF n° 11

N4o se aplica a prescri¢do intercorrente no processo administrativo fiscal.(Vinculante,
conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Assim, rejeito a preliminar suscitada.
Mérito

Em suas razdes recursais, a Recorrente, basicamente, reproduziu os argumentos
apresentados em sua impugnacdo detalhando as explicacfes. Porém, ndo complementou sua
producdo probatoria, limitando-se a fazer referéncia aos documentos carreados aos autos por
ocasido da impugnacéo e a requerer a realizacdo de diligéncia.

Assim, por entender que, de fato, a decisdo da DRJ ndo merece ser reformada, e,
por serem irretocaveis as consideracdes aduzidas no acdrddo recorrido, colaciono a este voto 0s
argumentos de fato e de direito ado acordao de piso e os adoto como complemento as minhas de
razdes de decidir, servindo-me da prerrogativa estatuida no art. 57, § 3° do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — RICARF :

“(..)

Cumpre destacar que a impugnacao é parcial, tendo a impugnante efetuado o pagamento
do crédito tributario correspondente ao Imposto de Renda da Pessoa Juridica, o qual
encontra-se devidamente extinto, conforme Extrato do Processo emitido pela DRFB em
Recife/PE, a fl. 300.

Passemos, entdo, a analise das alegacoes relativas a glosa de compensacdo efetuada em
31/08/2008, da base de calculo da CSLL com saldo insuficiente de bases negativas de
CSLL de periodos anteriores, no montante de R$ 454.156,83.

Conforme quadro elaborado pela autoridade fiscal, tendo como base os valores das DIPJ
apresentadas pela empresa nos periodos de 1995 a 2008, extraidos do sistema SAPLI, a
contribuinte detinha, em 31/12/1995, um Saldo de bases de calculo negativas de CSLL
no montante de R$ 308.409,95:
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Compensacédo da BC |Saldo da BC
Saldo Inicial de BC |BC da CSLL Antes da|Negativa da CSLL de |[Negativa da CSLL

DATA Negativa da CSLL |Compensacéo Periodos Anteriores  |do Periodo
31/12/1995 -308.409,95)

31/12/1996 -308.409,95] -113.555,90 0,00 -421.965,85]
31/12/1997 -421.965,85] -450.419,94 0,00 -872.385,79
31/12/1998 -872.385,79 -597.881,81 0,00 -1.470.267,60
31/12/1999 -1.470.267 60 -1.423.381,19 0,00 -2.893.648,79
31/12/2000 -2.893.648,79 -359.711,89 0,00 -3.253.360,68
31/12/2001 -3.253.360,68] -17.175,54 0,00 -3.270.536,22
31/12/2002 -3.270.536,22 -16.903,07 0,00 -3.287.439,29
31/12/2003 -3.287.439,29 -1.433.622,10 0,00 -4.721.061,39
31/12/2004 -4.721.061,39 797.004,07 239.101,22 -4.481.960,17
31/12/2005 -4.481.960,17| 2.090.394,11 627.118,23| -3.854.841,94
31/12/2006 -3.854.841,94 2.501.617,50 750.485,26| -3.104.356,68
31/12/2007 -3.104.356.68 8.824.149,53 2.647.244 86| -457.111,82|
31/08/2008 -457.111,82 6.178.886,83 911.268,65| 0,00

Por sua vez, a impugnante pretende acrescentar ao saldo apurado pela fiscalizagcdo um
"saldo de prejuizo fiscal compensavel a titulo de CSLL" supostamente detido em
31.12.1992 no valor original de Cr$ 5.029.627.589,00 (cinco bilhdes, vinte e nove
milhdes, seiscentos e vinte e sete mil e quinhentos e oitenta e nove cruzeiros) que,
atualizado, pela variagdo da UFIR, equivaleria ao valor de hoje R$ 567.852,23
(quinhentos e sessenta e sete mil, oitocentos e cinquenta e dois reais e vinte e trés
centavos).

A defesa apresentou como suporte probatério de sua alegagdo copias de trés folhas
soltas supostamente extraidas de seu Livro de Apuracgéo do Lucro Real:

"Termo de Abertura" datado de 20/10/1988 (fl. 297);

pagina da Parte B de langamentos na conta "Prejuizo a compensar no ano-
calendario 1992" fl. 298;

"Termo de Encerramento” datado de 02/11/1988 (fl. 299).

Analisando a documentacdo apresentada a fls. 297/299, constata-se que a mesma é
intrinsecamente inconsistente e em nada respalda a alega¢éo da impugnante porque:

a) a escrituracdo apresentada a fl. 298 ndo tem relacdo com o "Termo de
Abertura” (fl. 297) e o "Termo de Encerramento™ (fl. 299), pois os langamentos
sdo relativos a 1992 e os referidos termos estdo datados de 1988;

b) os langcamentos registrados no Lalur (Parte B) sdo relativos a conta "Prejuizo a
compensar no ano-calendario 1992" e ndo a "Base de Calculo Negativa da CSLL
a compensar";

c) ndo foram apuradas bases negativas de CSLL na DIPJ 1993, ano-calendario
1992, entregue pela empresa, conforme se verifica no Demonstrativo de
Compensacédo de Bases de Calculo Negativas do SAPLI, em anexo.

Assim, a impugnante ndo logrou comprovar que apurou bases negativas de CSLL nos
meses de 1992 em valores habeis a demonstrar a suficiéncia de saldo de bases negativas
acumuladas para a compensacao com o lucro liquido efetuada na DIPJ 2008.

Conforme Demonstrativo da base de calculo negativa da CSLL (SAPLI) ora anexado,
observa-se a empresa ndo apurou qualquer resultado de CSLL na DIPJ 1993, ano-
calendario 1992, ND 00794-00, ndo tendo acumulado qualquer saldo para os periodos
subseqlientes. A partir de 1993, foram apuradas nas DIPJs entregues bases negativas ou
positivas de CSLL e realizadas compensaces com saldos de periodos anteriores, que
culminaram no saldo considerado pela autoridade fiscal em 31/08/2008.
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A alegacdo da defesa, no sentido de que teria apurado bases negativas de CSLL em
1992 que equivaleriam a R$ 567.852,23 em 31/08/2008, é infirmada pela DIRPJ 1993
apresentada pela propria empresa a Receita Federal.

Além disso, a documentacdo apresentada a fls. 297/299, como visto, mostrou-se
imprestavel para comprovar eventual equivoco no preenchimento dos campos referentes
a apuragdo das bases de calculo da CSLL da DIRPJ 1993, prevalecendo os valores
considerados na autuacao.

Do exposto, voto por considerar IMPROCEDENTE a impugnagdo apresentada,
ratificando a glosa da compensacdo de bases negativas de CSLL e mantendo
integralmente o crédito tributario objeto da impugnacéo.”

Por fim, quanto a diligéncia, nos dizeres do artigo 18 do Decreto n°® 70.235/72, as
diligéncias e pericias consideradas desnecessarias pela autoridade julgadora, na formacao de sua
livre convicgcdo motivada, devem ser indeferidas sem que se configure cerceamento do direito de
defesa, consoante dispde a Simula CARF n°163:

Sumula CARF n° 163. O indeferimento fundamentado de requerimento de diligéncia
ou pericia ndo configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao 6rgéo
julgador indeferir aquelas que considerar prescindiveis ou impraticaveis

Ha se frisar, ainda, que os pedidos de diligéncia e pericia ndo servem para suprir a
deficiéncia no cumprimento do 6nus da Recorrente apresentar os elementos probatérios de suas
alegacdes.

Ademais, a Recorrente durante a Acdo Fiscal, que teve inicio em 02/05/2011 e
culminou no auto de infragdo em discussdo, foi intimada a apresentar os documentos necessarios
a realizacdo dos trabalhos da auditoria fiscal, bem como, informada que os livros contabeis (em
meio digital) seriam obtidos por meio de consulta direta ao repositorio nacional do Sistema
Publico de Escrituracdo Digital SPED, conforme previsto lua Instrucdo Normativa RFB n°
787/2007.

Ocorre que quando das analises realizadas nas DeclaracGes de Informacdes
Econdmico-Fiscais da (DIPJ), anos-calendario 2007 e 2008, uma vez confrontadas com as
informacBes dos sistemas informatizados da Receita Federal, a fiscalizacdo constatou que a
Recorrente compensara indevidamente o lucro Real e a base de calculo da CSLL apurados
nesses periodos. Por esta razdo, em 07/06/2011, intimou-se novamente, a Recorrente 0s
seguintes elementos relacionados a essas compensacfes: a) os saldos em 31/12/2007; b)
Demonstrar os saldos por ano-calendario de formacéo, identificando a origem e suas baixas até
31/12/2007; c) Apresentar livros e ou documentos comprobatarios.

Porém, os livros fiscais apresentados foram insuficientes para demonstrar de
forma clara a origem dos saldos de prejuizo fiscal e de base de calculo negativa, ou seja,
caracterizar o ano-calendario de formac&o, a natureza dos saldos e as respectivas baixas.

Fica claro que a Recorrente teve inumeras oportunidades de demonstrar que a
origem de seus créditos compensados, inclusive, em quando da manifestacdo de inconformidade
e em sede recursal, contudo, assim ndo procedeu.

Assim, indefiro a diligéncia requerida.
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Logo, conforme ja dito, ndo ha razdo para reforma do acordao de piso, devendo o
crédito tributério langando ser mantido.

Ante 0 exposto, oriento meu voto no sentido de negar provimento ao recurso
voluntario em analise.

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonca



